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Lívia SalomãoNogueira
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LEI Nº 11.622— , DE '14IDE JULHO. DE 1994 .

(Projeto de Lei nº'658/93; do Vereador Emílio Meneghini)
Dispõe sobre a implantação de hortas e pg“
mªres esColares na Rede de Ensino-do Muní

.. ; , cípio» _ .“ v ,' .

* '
,

PAULO MALUF,NPrefeito do-Município de São*Pad;o, usando ª

.das atribuiçoes qge lhe sao conferidas Po; 1e;a '

4
. ,Faz saber que a Camara Municipal, em sessao'de 15 de Junho

de 1994, decretou e eu pormulgo a seguinte 1e1:

'
. Art. lªj— O Poder Executivo promoverá es-_

tudos e projetos relativos às questões ambientais 'que
possam ser implantados nas.escolas do Municipio.

'

, ,' .Parágrafo único — Dentre as questões am-
bientais devem Ser priorizadas as relativas às hortas;
pomares, jardins, poluição ambiental e outras atinentes
à Cultura_nacional. ', - ' '

'Art. 2ª — Devem ser priorizados os estu—
dos e propostas elaborados de forma integrada com outros
setores,. entidades; »e inetituições ou órgãos públicos
que estejam desenVolvendo trabalhos congêneres.

_ 'Parágrafo' único —- Este intercâmbio nâ0"
poderá ter fins lucrativos. :—

- Art.. 3ª].— o resultado“ destes trabalhos
poderá ser partilhado com outras redes públicas de en-
sino, entidades ou instituições sem fins lucrativos.

» Parágrafo único — Cabe ao Executivo deli-
berar sobre as condições deste intercâmbio, ressalvadas
suas finalidades não luérativas. '

- Art.-4ª'—'0.Poder ExecutiVo regulamentará
-e$ta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua
publicação.— '

.

- '-
. Art 5" —.As despesas com a execução da

presente 1eí_correrão por cºnta de dotações orçamentá—
rias próprias, suplementadas Se necessário. ' -

.
' Art..6ª.— Esta lei entra em vigor na data

de sua publicação,' revogadas as disposições em canª
.trário. '

A

' ' *

'

PREFEITURA DO MUNICIPIO. DE SÃO PAULO,_ aos 14 de julho
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. ' '

»

PAULO MALUF, PREFEITO
_

'

ôJOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
'CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dasFinaºças
SÓLON BORGES nos REIS, Secretário Municipal de. Educaçao
WERNER EUGENIO ZULAUFy Secretário Municipal do Verde e do
Meio Ambiente :, , . . _,, .

,

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14- de
J'UIhQ 4191994." . . w *

,

'

_

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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2017-5-23 CâmaraMunicipal de São Paulo Fºlhª _____34_
, _ _ ” Proc. Nº 1- 269/2017Camara Muniapal de Sao Paulo _

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 16-050 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 16.050 31/07/2014 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de

São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.
Projeto: Projeto de Lei Nº 688/2013 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
Regulamentação:

Revogação:

Notas:

Notas complem.:

Alterações:

Decreto nº 55.750/2014 - Regulamenta o 5 Sº do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de
Política Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial
Construtivo Transferido).; (ver documento)
Decreto nº 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento
público social municipal).; (ver documento)
Decreto nº 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).;
(ver documento)
Decreto nº 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de
Preservação Cultural — Area de Proteção Cultural.; (ver documento)
Decreto nº 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade
Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 57.058/2016 — Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento)
Decreto nº 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP,
HIS e HMP).; (ver documento)
Decreto nº 57.490/2016 — Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento)
Decreto nº 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras; (ver documento)
Decreto nº 57.547/2016 — Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de
Desenvolvimento Urbano). (ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA 05,ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Revoga os arts. 40, Sº, 60, 9º e 10 da Lei nº 15.234/2010.; (ver documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X,
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II,
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei nº 13.885/2004.; (E!
documento)
Revoga os incisos IV e V do art. 7º da Lei nº 12.349/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.525/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.430/2002.; (ver documento)
Lei nº 16.402/2016 — Revoga o & lº do art. 382 desta Lei. (ver documento)
— O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro.
- Decreto nº 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo
trecho que específica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor
de Onibus Leste—Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei.
- Lei nº 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei.
- Lei nº 16.377/2016 — Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos
arts. 46 e 47 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art.
102 deste Plano Diretor Estratégico.
- Lei nº 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de
São Paulo, de acordo com esta Lei.
Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014.

http:/lintranet/
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Folha ' 35
Proc. WWZOU
Lívia Salomão Nogueira

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08á201111274

LEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei nº 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e O Plano Diretor

Estratégicodo Municipiode São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DA ABRANGÉNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÉNCIA E DOS CONCEITOS

Art. lº Esta lei dispõe sobre a Política de DesenvolvimentoUrbano, o
Sistema de PlanejamentoUrbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e

aplica-se a totalidadedo seu território.

ª lª A Política de DesenvolvimentoUrbano e O conjunto de planos e

ações que tem como objetivo ordenar O pleno desenvolvimentodas funções sociais da cidade

e O uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de

forma a assegurar O bem-estar e a qualidadede vida de seus habitantes.

ª 2“ O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como Objetivo coordenar as ações

referentes ao desenvolvimentourbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação

governamental.
& 3" O Plano Diretor Estratégico e O instrumento básico da Política de

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes

públicos e privados que atuam em seu território.

g 40 Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos nO Quadro 1.

Art. 2º A presente lei tem como base os fundamentos expressos na

ConstituiçãoFederal, nO Estatuto da Cidade e na Lei Orgânicado Municípiode São Paulo.
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VI - proteger, recuperar e valorizar o patrimônio cultural, paisagístico,
bem como o meio ambiente natural ou construído da cidade;

VII - estabelecer o regramento das características de aproveitamento,
dimensionamento e ocupação de lotes e glebas de forma compatível aos objetivos e diretrizes

desta lei, introduzindoa paisagemurbana como critério de composição do sistema edificado;

VIII - promover ações de melhoria da paisagem urbana nos espaços
públicos, em especial o enterramento do cabeamento aéreo, a arborização urbana, o

alargamento, qualificação e manutenção de calçadas, em atendimento às normas de

acessibilidadeuniversal, dentre outras medidas que contribuampara a promoção da cultura da

sustentabilidadee garantam o direito à cidade;

IX - ordenar a inserção de anúncios nos espaços públicos, proibindo a
publicidade, em atendimento aos objetivos expressos nesta lei;

X - incentivar a recuperação da paisagem degradada;

XI - assegurar a proteção da paisagem rural;

XII - incentivar ações públicas e privadas de recuperação, restauração e
manutenção de fachadas e passeiospúblicos em áreas degradadas.

Parágrafo único. Para contribuir na orientação das ações públicas e

privadas relacionadas ao ordenamento da paisagem, a Prefeitura poderá elaborar Plano de

Ordenamento da Paisagem do território municipal, considerando, quando for o caso, as

determinaçõesprevistas nesta lei, de forma articulada com os municípiosvizinhos.

CAPÍTULO III
DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICAURBANA E DE

GESTÃO AMBIENTAL

Art. 89. Os instrumentos de política urbana e gestão ambiental serão
utilizados para a efetivação dos princípios e objetivos deste Plano Diretor Estratégico.

Parágrafo único. As intervenções no território municipal poderão
conjugar a utilização de dois ou mais instrumentos de política urbana e de gestão ambiental,
com a finalidade de atingir os objetivos do processo de urbanizaçãoprevisto para o território.

Seção I
Dos Instrumentos Indutores da Função Social da Propriedade

Art. 90. O Executivo, na forma da lei, poderá exigir do proprietário do
solo urbano não edificado, subutilizado, ou não utilizado, que promova seu adequado

aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:
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Folha_36Proc.
Nº_El—Z69ÍOI7

Lívia Salomão Nogueira
ª 40 A instalação e operação de helipontos flca condicimnaeiazâ

apresentaçãodo Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV.

CAPÍTULO VI

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS,
ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços

Livres é constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das

diversas tipologias de parques de logradourospúblicos, de espaços vegetados e de espaços não

ocupados por edificação coberta, de propriedadepública ou particular.
& lº A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura ern

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a

aplicação de instrumentos de incentivo.

â 2º O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes

referidos no “caput” deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de

sociabilidade.

& 3ª Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas,

Espaços Livres e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável - FEMA, em especial os oriundos do Termo de CompromissoAmbiental - TCA,

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação

específica.

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas,
Áreas Verdes e Espaços Livres:

I - áreas públicas:

3) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o

SistemaNacional de Unidades de Conservação;

b) parques urbanos;

c) parques lineares da rede hídrica;

(1) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo;
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e) espaços livres e áreas verdes de logradouros públicos, incluindo

praças, vias, vielas, ciclovias, escadarias;

f) espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte,
comunicação e segurança;

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo;

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de

propriedadepública;

i) cemitérios públicos;

II - áreas privadas:
3) Unidades de Conservação de Uso Sustentável;

b) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados; .e) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de
educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação,
segurança e cemitérios;

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados;

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios;

1) clubes de campo;

g) clubes esportivos sociais;

h) cemitérios particulares;

i) sítios, chácaras e propriedades agrícolas;

III - terras indígenas: .a) terras indígenas homologadas;

b) terras indígenas delimitadas pela FUNAI em análise no Ministério da
Justiça.

Seção I
Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas,

Áreas Verdes e Espaços Livres

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e

Espaços Livres:

I — proteção da biodiversidade;
II - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais;
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Folha 37
Proc. Nº

Él—Z69/2017

Lívia Salomão Nogueira
III - proteção e recuperação dos remanescentes de Mata Atlâpapiçggm
IV - qualificação das áreas verdes públicas;

V — incentivo à conservaçãodas áreas verdes de propriedadeparticular;
VI - conservação e recuperação dos corredores ecológicos na escala

municipal e metropolitana;
VII - cumprimento das disposições do Sistema Nacional de Unidades

de Conservação.

Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e

EspaçosLivres:

I - ampliar a oferta de áreas verdes públicas;
II - recuperar os espaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo

solos e cobertura vegetal;

III - recuperar áreas de preservaçãopermanente;
IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies

aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de Recuperação de

Fundos de Vale;
V - promover interligações entre os espaços livres e áreas verdes de

importância ambiental regional, integrando-os através de caminhos verdes e arborização
urbana;

V

VI - compatibilizar,nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas

verdes com a conservaçãoambiental;

VII - estimular parcerias entre os setores público e privado para
implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes;

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços
livres e de áreas verdes particularesprevistos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental;

IX - incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do

PatrimônioNatural — RPPNmunicipal;

X - utilizar as áreas remanescentesde desapropriaçãopara ampliação de

espaços livres e áreas verdes públicas, quando não for viável seu aproveitamento para projetos
de interesse social;

XI - estruturar mecanismos de proteção à biodiversidade, em

consonância aos preceitos da Convenção—Quadrodas Nações Unidas sobre a Biodiversidade e

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São

Paulo;
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XII - controlar as espécies vegetais e animais invasoras e a presença de
animais domésticos errantes em benefício da fauna silvestre;

XIII — adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de
imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis;

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços
arbóreos significativos a averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para
a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico
assim o justificar;

XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa
fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais

silvestres;

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em
imóveis urbanos e proteção da paisagem;

XVII - apoiar e incentivara agriculturaurbana nos espaços livres;
XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na

arborizaçãourbana;

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e
dos Parques Urbanos e Lineares;

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de

utilidade pública.

Seção II
Das Areas de Preservação Permanente

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do

território, protegida nos termos da legislação federal específica, revestida ou não com
cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade
do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas.

& lº A delimitação das Áreas de Preservação Permanente deverá
obedecer aos limites fixados pela norma federal específica.

5 2º As intervenções em Área de Preservação Permanente apenas
poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo impacto, de

acordo com a norma federal especifica.
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Folha 38
Proc. Nº

Él-Zw/ÍON
_Lívia Salomão Nogueira

Art. 270. Os projetos urbanos e planos que envolvam interverp(,*,ç”)ÍíÉrn1

Áreas de Preservação Permanente, em áreas urbanas consolidadas, deverão apresentar estudo

técnico que demonstre a manutenção e/ou recuperação das funções socioambientais dessas

áreas, cuja abrangênciadeverá ser regulamentadapor norma específica.
& lº O Executivo deverá regulamentar o escopo mínimo do estudo

referido no “caput”, podendo exigir, de acordo com a escala, dimensão e caráter da

intervenção,os seguintes aspectos:
1 - a caracterização socioambiental da bacia ou sub-bacia hidrográfica

em que está inserida a APP, incluindo passivos e fragilidades ambientais;

II - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestruturaurbana e
de saneamento básico implantados, de outros serviços e equipamentos públicos e proposta de

implantação e complementaçãodesses sistemas;

III — a identificação das unidades de conservação e demais áreas

protegidas na área de influência direta da ocupação;
IV - o mapeamento do uso do solo na bacia ou sub-bacia em que está

inserida a APP;
V - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de

movimentos de massa, tais como deslizamento, queda e rolamento de blocos, corrida de lama,

e outras definidas como de risco geotécnico;

VI — a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as
característicasou as funções ecossistêmicas típicas da Área de PreservaçãoPermanente, com a

devida proposta de recuperação de áreas degradadas, e daquelas não passíveis de

regularização;
VII - a avaliação dos riscos socioambientais;

VIII - a identificação das demandas e expectativas da população do

entorno com relação às possibilidadesde uso e fruição dessas áreas e a indicação de formas de

participação;
IX - a indicação de áreas para a realocação da população afetada pelas

obras, em especial aquela de baixa renda;
X - a demonstração da melhoria das condições de sustentabilidade

urbano-ambientale de habitabilidadedos moradores a ser promovidapela intervenção;
” XI - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela

população aos corpos d,água, sempre que possível.
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Folha 39
Proc.

Nº_OÍ-02Í/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274
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2“ Os pro'etos urbanos de ue trata o lº deverão priorizar aJ q
implantação de parques lineares, como intervenção de caráter socioambiental e interesse

público, compatível aos regimes de inundação das várzeas.

& 3o A regularização fundiária de assentamentosurbanos somente será

permitida em estrita obediência aos arts. 64 e 65 da Lei Federal nº 12.651, de 2012, ou lei que
vier a sucedê—la.

Art. 271. As intervenções em APP, bem como as estratégias para a

proteção dessas áreas, devem estar articuladas com os objetivos referentes à Rede Hídrica
Ambiental, estabelecidos no art. 25 e no Programa de Recuperação de Fundos de Vale,
estabelecidono art. 272.

Parágrafo único. Decreto do Executivo regulamentará a intervenção e
supressão de vegetação em APPs em áreas urbanas consolidadas, considerando as
funcionalidades ambientais dessas áreas e estabelecendo condicionantes para o seu
licenciamento e compensaçãoambiental.

Seção III
De Programa de Recuperação de Fundo de Vales

Art. 272. O Programa de Recuperação de Fundos de Vale é composto

por intervenções urbanas nos fundos de vales, articulando ações de saneamento, drenagem,

implantação de parques lineares e urbanizaçãode favelas.

Parágrafo único. São objetivos do Programa de Recuperação
Ambiental de Fundos de Vale:

I — ampliar progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis ao
longo dos fundos de vales, criando progressivamente parques lineares e minimizando os
fatores causadores de enchentes e os danos delas decorrentes, aumentando a penetração no
solo das águas pluviais e instalando dispositivos para sua retenção, quando necessário;

II - promover ações de saneamento ambiental dos cursos d'água;
III - mapear e georreferenciaras nascentes;
IV - priorizar a construção de Habitações de Interesse Social para

reassentamento,na mesma sub-bacia, da população que eventualmente for removida;
V - integrar na paisagem as áreas de preservação permanente com as

demais áreas verdes, públicas e privadas, existentes na bacia hidrográfica;
VI — aprimorar o desenho urbano, ampliando e articulando os espaços

de uso público, em especial os arborizados e destinados à circulação e bem-estar dos

pedestres;
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Folha 40
Proc. Nº

31-0269/2217

Lívia Salomão Nogueira
VII - priorizar a utilização de tecnologias socioambigntgigzn

procedimentosconstrutivos sustentáveis na recuperação ambiental de fundos de vale;
ª VIII - melhorar o sistema viário de nível local, dando-lhe maior

continuidade e proporcionandomaior fluidez à circulação entre bairros contíguos;

IX - integrar as unidades de prestação de serviços em geral e

equipamentos esportivos e sociais aos parques lineares previstos;
X - construir, ao longo dos parques lineares, vias de circulação de

pedestres e ciclovias;

XI - mobilizar a população do entorno para o planejamento

participativo das intervenções na bacia hidrográfica, inclusive nos projetos de parques
lineares;

XII - desenvolver atividades de educação ambiental e comunicação
social voltadas ao manejo das águas e dos resíduos sólidos;

XIII - criar condições para que os investidores e proprietários de

imóveis beneficiados com 0 Programa de Recuperação Ambiental de Fundos de Vale

forneçam os recursos necessários a sua implantação e manutenção, sem ônus para a

municipalidade.

Seção IV

Dos Parques Lineares

'” Art. 273. Os parques lineares são intervenções urbanísticas associadas

aos cursos d'água, principalmente aqueles inseridos no tecido urbano, tendo como principais

objetivos:

I - proteger e recuperar as áreas de preservação permanente e os

ecossistemas ligados aos corpos d'água;

II - proteger, conservar e recuperar corredores ecológicos;
III - conectar áreas verdes e espaços públicos;

IV - controlar enchentes;

V - evitar a ocupação inadequadados fundos de vale;

VI - propiciar áreas verdes destinadas à conservação ambiental, lazer,

fruição e atividades culturais;

VII - ampliar a percepção dos cidadãos sobre o meio físico.

5 lº Os parques lineares são parte integrante do Programa de

Recuperação Ambiental de Fundos de Vale e sua plena implantação pressupõe a articulação
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de ações de saneamento, drenagem, sistema de mobilidade, urbanização de interesse social,

conservação ambiental e paisagismo.
& 2º Os parques lineares em planejamento integrantes do Mapa 5 anexo

estão delimitados na escala de planejamento,não se constituindoem perímetros definitivos ate'

que sejam elaborados os respectivosprojetos.
& 3“ O projeto dos parques lineares deverá ser elaborado de forma

participativa, ouvido o Conselho Participativo da Subprefeitura.
& 4º A LPUOS ou lei específica, após a definição precisa do perímetro

do parque linear, deverá enquadrá-lo como ZEPAM.

Seção V

Das Áreas Verdes

Art. 274. Os parques urbanos e naturais, existentes e em implantação, e
as áreas verdes públicas integram o Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e

Espaços Livres.

& lº Os parques lineares em planejamentopassarão a integrar o sistema,
quando forem implantados.

& 2º Por lei ou por solicitação do proprietário, áreas verdes particulares
poderão ser incluídas no Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres.

Art. 275. Nas áreas verdes públicas, existentes e futuras, integrantes do
Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, poderão ser
implantadas instalações de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se aos parâmetros
urbanísticos especificados no quadro abaixo:

A (mª) T.P T.O C.A
A 5 1000 0,8 0,1 0,1
1000 < A 5 10.000 0,8 0,1 0,2
10.000 < A 5 50.000 0,9 0,1 0,3
50.000 < A 5 200.000 0,8 0,1 0,1
> 200.000 0,8 0,05 0,05

Onde:

A - Área do Terreno;
T.P - Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre;
T.O - Taxa Máxima de Ocupação;
C.A — Coeficiente Máximo de Aproveitamento.
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Folha 41_
Proc. Nº

Iºl-Zôº?
2017

Lívia Salomão Nogueira
5 lº Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão compumdasi

como ajardinadas e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos
de lazer e esportivos com pisos drenantes, como tanques de areia, campos, quadras de terra
batida e circulação em pedriscos.

& 2“ No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de

instalação, incluindo edificações, circulações, áreas esportivas e equipamentos de lazer

cobertos ou descobertos com pisos impermeáveis.

& 3º Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser

computado o total da área coberta, fechada ou não.
& 4o Consideram-seespaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados

às atividades esportivas, culturais, educativas e recreativas, e suas respectivas instalações de

apoio.

5 Sº No mínimo 60% (sessentapor cento) da área total deverá ser livre

e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização.

Art. 276. Nas áreas verdes públicas, excepcionalmente, a critério do

Executivo, poderão ser instalados equipamentos públicos sociais desde que atendidos os

parâmetros estabelecidos nesta lei e, como contrapartida, sejam realizadas melhorias e a

manutenção destas áreas.

Parágrafo único. Em casos excepcionais, de comprovada necessidade

de aumento dos índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos
sociais dimensionados em conformidade com a demanda da região, caberá à Comissão de

Análise integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS fixar os
índices a serem aplicados.

Art. 277. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes de campo, a

taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, para edificações

cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de instalação, incluindo

edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou equipamentos de lazer ao ar livre,

devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total ser livre, permeável e destinada à

implantação e preservação de ajardinamento e arborização, e o coeficiente de aproveitamento não

poderá ser superior a 0,4 (quatro décimos).

Art. 278. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes esportivos

sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para instalações

cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo edificações, áreas

de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo,
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0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de

aj ardinamento e arborização.

ê lº Nas áreas de que trata o “caput” deste artigo, o coeficiente de

aproveitamento não poderá ser superior a 0,6 (seis décimos).

5 2º Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação
significativa e atender às necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes
contíguos aos do clube, atendidas as exigências da legislação de Parcelamento, Uso e

Ocupação do Solo.

5 30 O remembramento previsto no parágrafo anterior, no caso de o
clube estar inserido numa Zona ExclusivamenteResidencial - ZER, dependerá da anuência

expressa de 2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do

remembramentoe da aprovaçãodo Conselho Municipalde Política Urbana - CMPU.

Art. 279. (VETADO)

& lº Deverão ser realizados o recadastramento e a revisão das áreas

integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, com a finalidade
de corrigir a classificação de áreas já descaracterizadas, cujos atributos ambientais e

paisagísticos tenham sido alterados e que não justifiquem sua inclusão no Sistema.

5 20 Até o recadastramentoreferido no & lº, os clubes esportivos sociais

que ocupam áreas públicas concedidas a particulares, que retornem à Municipalidade, serão
classificado:; como Zonas de Ocupação Especial - ZOE, com parâmetros e índices de uso e

ocupação do solo a serem definidos pelo Executivo.

Art. 280. As áreas verdes públicas em terrenos com declividade
superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão serão destinadas à preservação e ao

repovoamentovegetal, com espécies nativas.

Art. 281. Nas áreas verdes públicas ou privadas, integrantes do Sistema

de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, que já estejam em desacordo com as

condições estabelecidas nesta lei, não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou
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Folha 42_
Proc. Nº_ -0 9/2 7

Lívia Salomão Nogueira
aproveitamento do solo, admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiqqezçlas

edificações, instalações e equipamentos existentes, com exceção:

I - da implantação e ampliação de equipamentos públicos sociais nos
termos do art. 302 desta lei;

II - de regularização fundiária de assentamentos habitacionais de

interesse social.

Seção VI

Dos Cemitérios

,, Art. 282. Os cemitérios municipais integram o Sistema de Áreas

Protegidas,ÁreasVerdes e Espaços Livres.

Parágrafo único. O Município deve elaborar o Plano Municipal de
Serviço Funerário, definindo uma estratégia para o setor e as ações a serem realizadas nos
cemitérios municipais.

Art. 283. O Plano Municipal de Serviço Funerário deve se orientar
pelas seguintes diretrizes:

[ — requalificar as áreas dos cemitérios na perspectiva de ampliar as
áreas livres e as áreas verdes destinadas ao lazer da população;

II - executar a manutenção e conservação, bem como reformas

necessárias, das áreas edificadas e tumulares dos cemitérios e crematórios, objetivando a
melhoria da qualidade espacial e da infraestrutura existente;

III - estimular a pesquisa e o registro das obras e monumentos
tumulares que apresentem valor histórico, artístico, cultural, arquitetônico e científico, com o
objetivo de promover a sua conservação e restauro;

IV - planejar e executar a implantação de cemitérios verticais e

crematórios públicos e privados nas diversas regiões do Município, visando ampliar a

capacidade do atendimento e liberar áreas municipais para recreação e lazer;

[, V - planejar e executar a implantação de crematórios públicos para
animais domésticos;

VI - estimular a criação de cemitérios e crematórios privados para
animais domésticos.

Parágrafo único. As diretrizes previstas nos incisos IV, V e VI, a
serem regulamentadas por leis específicas, poderão ser implementadas por meio de parceria
com a iniciativaprivada.

Seção VII
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2017-5—18 Folha 43_
Proc. Nº 01 26 /2017

Câm ara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados ; legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 13313 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 13.313 31/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Pro-Ecovit — Programa Municipal de Arborizaçao Urbana com arvores frutíferas e da
outras providencias.
Projeto de Lei Nº 349/2001 (ver documento)
Eliseu Gabriel
Decreto nº 42.211/200; - Regulamentaesta Lei. (ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

http:/li ntranet/

[ª]

1/1
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2017—5—18 Folha 45_
Proc. Nº 01-0

69/3017

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

, . U N ' .
Base de dados ; legis LlVla Salomao Nogueira

Pesquisa : 13646 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):

LEI Nº 13.646 11/09/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a legislaçao de arborização nos logradouros publicos do Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 274/2001 (ver documento)
Jooji Hato

http:/lintranet/

[Bª—ck]
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Lívia Salomão Nogueira
LEI Nº 130646, DE 11 DE SETEMBRO DE 2003 R,: 11274
(Projeto de Lei nº 274/01, do Vereador Jooji Hato — PMDB)

Dispõe sobre a legislação de arborizaçãonos logradourospúblicos do Município de
São Paulo.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para arborização e
ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo órgão competente, tão—
somente entre aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata
Atlântica, de forma a recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do
Município.
Art. 2º - Fica proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas em locais públicos,
principalmente praças e parques onde transitam crianças.
Parágrafo único - As espécies tóxicas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e
substituídas por outras não-tóxicas provenientes de Mata Atlântica.
Art. 3o - As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da Mata Atlântica, devem ter
seu plantio proibido nos logradouros públicos.
& lº - As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e
substituídas por outras não—espinhosasprovenientes da Mata Atântica.
% 2º - As espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser substituídas às expensas
do munícipe, por espécies não-espinhosas e não-tóxicas.
Art. 4º - (VETADO)
Art. Sº - A monocultura poderá apenas ser empregada em projetos paisagísticos e em casos
específicos.
Art. 6º — Aplicam—se a esta lei as "Normas Para Projeto e Implantação de Arborização em
Vias Públicas", elaboradas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
Art. 7º — O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da sua publicação.
Art. 8o — As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações Orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2003, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDESAFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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2017-5—18 Câmara Municipal de São Paulo Fºlha_47—
Proc. Nº 1-0 69/ 017

Câmara Municipal de São Paulo

vx v V
Base de dados ; legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 14186 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):

LEI Nº 14.186 04/07/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 182/2003 (ver documento)
Paulo Frange

http:/li ntranet/
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Folha 48
Proc.

Nº_OÍ—OZÉ9/Íl7

Lívia Salomão Nogueira
LEI Nº 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 RF 11.274(Projeto de Lei nº 182/03, do Vereador Paulo Frange — PTB)
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas,
visando,,à ampliação da cobertura vegetal urbana.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas,
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei nº 13.430/02:
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com
espaços não construídos ou arborizados;
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação;
III - a arborização de ruas e vias públicas.
Art. 2o O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo
e conservação das áreas verdes urbanas.
Art. 3º O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos:
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Areas Verdes Urbanas;
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado;
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente;
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentosque possibilitem a sua
administração;
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de
árvores; .

VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de
qualidade de vida;
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria;
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação,
bem como Unidades de Conservação;
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico;
X — incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes.
Art. 40 Deverá ser implantado um banco de dados com programa de
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no
âmbito do Município de São Paulo.
& lº Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo.
g 20 A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise,
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas.
& 30 No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação
arbórea urbana.
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Art. Sº A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa
Municipal de Arborização Urbana, deverá:
I — incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas,
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos;
II — incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; ,III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Areas de
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e
nascentes;
IV — coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental.
Art. Gº 0 Sistema de Areas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei
Municipal nº 11.426/93 e no art. 131 da Lei nº 13.430/02, deverá estabelecer quais
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas
de urbanização mais adequadas para as demais áreas.
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de ZoneamentoMunicipal.
Art. 70 Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. .Art. 80 Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente.
& 1º A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE — Departamento de Parques e
Areas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do
imóvel, se houver.
& 2º E condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do
imóvel.
é 3º O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidadepela integridade ambiental da
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação
ambiental.
Art. 9º (VETADO)
& 1o (VETADO)
& 2º (VETADO)
g 3º (VETADO) .25 4º (VETADO)
& Sº (VETADO)
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,
a

PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 4530 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006.
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal — Substituta
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2017-5—23 Câmara Municipal de São Paulo Fºlha 49_
A . _ ” Proc.

Nº—Zl—OZZ0:17Camara Mumcrpal de Sao Paulo

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 15.910 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es) :

Revogação:

LEI Nº 15.910 27/11/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a criação e organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais.
Projeto de Lei Nº 78/2012 (ver documento)
Carlos Neder; Nabil Bonduki
Revoga a Lei nº 13.539/2003. (ver documento)

http:/lintranet/

[ Back ]
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Folha 50_
Proc. Nº_jl-OÉ69/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 28/11/2013, p. 1 C. 1-3 -

LEI Nº 15.910, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 78/2012, dos Vereadores Carlos Neder — PT e Nabil Bonduki —

PT)
Dispõe sobre a criação e organização de Conselhos Gestores dos Parques
Municipais.

NNADIA CAMPEAO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município de
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 30 de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:
Art. lº Fica criado, no âmbito de cada parque municipal, independente da
modalidade de gestão e gerência a que esteja submetido, Conselho Gestor, para
participar do planejamento, gestão, avaliação e controle da execução das atividades
do parque e da política de meio ambiente e sustentabilidade em sua área de
abrangência, respeitadas as competências da Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente.
23" lº Para os efeitos desta lei, incluem-se entre os parques municipais os parques
lineares existentes, excetuando—se os parques naturais e as áreas de proteção
ambiental, que contam com regulamentação específica.
ê zº Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão caráter permanente e
funções deliberativas, consultivas, normativas oufiscalizadoras, de acordo com o
rol de suas competências definido nos termos do art. 10 desta lei.
Art. 20 Os Conselhos Gestores instituídos por esta lei atuarão em consonância e de
modo articulado com o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável — CADES e os Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento
Sustentável e Cultura de Paz, observadas as diretrizes da política municipal de meio
ambiente.
Art. 3o Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão composição tripartite e
paritária, com 50% (cinquenta por cento) de representantes da sociedade civil.
Art. 4º Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais serão constituídos, em cada
parque municipal, por, no minimo, 8 (oito) membros titulares e respectivos
suplentes, assim distribuídos:
I - 4 (quatro) representantes da sociedade civil, sendo:
a) 3 (três) representantes dos frequentadores do parque, eleitos entre seus pares;
b) 1 (um) representante de movimentos, instituições ou entidades sociais,
escolhido em plenária da sociedade civil organizada, cuja atuação corresponda aos
distritos de abrangência do parque;
II - 1 (um) representante dos trabalhadores do respectivo parque municipal, de
órgãos públicos ou de empresas privadas que nele prestam serviços,
independentemente da modalidade de seu vínculo contratual de trabalho, eleito
entre seus pares e que não faça parte da direção do parque;
III — 3 (três) representantes do Poder Executivo, sendo:
a) o Administrador ou Diretor do parque, representante da Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente e coordenador do Conselho Gestor do respectivo parque
municipal;
b) 1 (um) indicado pela Subprefeitura correspondente à área de abrangência do
parque;
c) 1 (um) indicado por outra Secretaria Municipal, na área da educação, cultura,
esportes, lazer e recreação, saúde ou de segurança urbana.
& lº Sem prejuízo da participação do representante do Poder Executivo referido no
inciso III, alínea “c”, do “caput” deste artigo, nos parques municipais tombados
pelo Patrimônio Histórico, a Secretaria Municipal de Cultura poderá indicar 1 (um)
representante do Departamento do Patrimônio Histórico de São Paulo para o
Conselho Gestor do parque.
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& Zº Não sendo possível atender ao disposto no inciso III, alíneas “b” e “c” do
“caput” deste artigo, poderão participar, a critério do Poder Executivo,
representantes de outras Secretarias e órgãos públicos municipais interessados.
& 30 Conforme as características e complexidade da administração de cada parque,
fica facultada a ampliação da representação dos membros de seu Conselho Gestor,
a critério do Poder Executivo.
5 40 Nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais em que haja aumento da
representação do Poder Executivo, por qualquer uma das hipóteses previstas nos
55 lº e 30 deste artigo deverá ser ampliada, em igual número, a representação da
sociedade civil escolhida na forma do inciso I, alíneas “a” e “b”, deste artigo, de
modo a manter-se a paridade entre a representação da sociedade civil com relação
aos demais segmentos.
Art. Sº A escolha dos membros do Conselho Gestor dar-se-á com plena autonomia
e ampla divulgação no conjunto de cada um dos segmentos, na forma a ser
disciplinada em Regimento Eleitoral instituído mediante portaria do Secretário
Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
& lº A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente garantirá o apoio
necessário, incluindo pessoal, material e recursos financeiros, para a eleição dos
membros dos Conselhos Gestores de que trata esta lei.
g 20 O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos,
contados do dia da sessão em que se der a posse, e limitados a dois mandatos
consecutivos, exceto para os representantes do Poder Executivo.
5 30 A eleição dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais
ocorrerá, preferencialmente, nos anos ímpares, de modo a não coincidir com as
eleições majoritárias e proporcionais realizadas no país.
Art. 6º As funções dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais
não serão remuneradas, sendo suas atividades consideradas de relevante interesse
público.
Parágrafo único. Os membros dos Conselhos Gestores não poderão utilizar sua
função para obter privilégios para si ou para terceiros.
Art. 7º As reuniões ordinárias do Conselho Gestor serão mensais, podendo ser
convocadas extraordinariamente por solicitação do Coordenador do Conselho ou
por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de seus membros, na forma a ser
disciplinada em Regimento Interno.
g 10 As reuniões dos Conselhos Gestores, que ocorrerão mensalmente, serão ampla
e previamente divulgadas pela direção da Unidade, garantindo-se a participação
livre a todos os interessados, que nelas terão direito a voz.
é 20 A pauta e o calendário de reuniões serão elaborados pelos membros dos
Conselhos Gestores.
& 3º As deliberações do Conselho Gestor, quando for o caso, exigirão a presença de
quórum e serão tomadas por maioria simples, exceto as que exigirem maioria
absoluta nos termos desta lei.
& 4º Os suplentes serão classificados em ordem de eleição, no caso da
representação da sociedade civil e dos trabalhadores, ou de indicação, no caso de
representantes dos órgãos públicos, e terão direito a voto apenas quando estiverem
exercendo, em substituição regular, a titularidade da representação do segmento
ao qual pertencem.
% Sº As atas das reuniões dos Conselhos Gestores serão assinadas pelos seus
membros e, acompanhadas das respectivas listas de presença, tornadas públicas,
disponibilizando cópia das mesmas para arquivo do Conselho a quem compete dar
ciência do seu teor, sempre que julgar necessário, ao correspondente Conselho
Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz.
g 60 Os requerimentos de informação e as solicitações do Conselho Gestor devem
ser respondidos pelo Departamento de Parques e Areas Verdes — DEPAVE, de
SVMA, ao qual se vincula em até 30 (trinta) dias corridos.
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Folha 51_
Proc. Nº_01—0269/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

é 70 O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente, adotará as medidas necessárias à solução dos problemas identificados
pelo Conselho Gestor.
Art. sº As atas, deliberações e os comunicados de interesse do Conselho Gestor
deverão ser afixados nas entradas e no interior do parque, em locais de fácil acesso
e visualização por todos os frequentadores e interessados, e, sempre que possível,
disponibilizados pela Internet.
Art. 9º A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente viabilizará a
comunicação entre os Conselhos Gestores, bem como a ampla divulgação de suas
atividades e deliberações em seu portal na Internet ou por outros meios.
Art. 10. São competências dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais,
ressalvadas as que são exclusivas do Poder Público:
I — acompanhar, fiscalizar e propor medidas visando à organização dos parques
municipais, a melhoria do sistema de atendimento aos frequentadores e à
consolidação de seu papel como centro de cultura, lazer e recreação e como
unidade de conservação e educação ambiental;
II - propor estratégias de ação visando à integração do trabalho do parque a
planos, programas e projetos intersetoriais;
III - participar da elaboração ou da atualização do Plano Diretor, do Plano de
Gestão e do Regulamento de Uso dos respectivos parques, assim como do
planejamento das atividades neles desenvolvidas, respeitando as normas e
restrições de uso estabelecidas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente;
IV — participar, analisar e opinar sobre pedidos de autorização de uso dos espaços
dos parques municipais, inclusive para realização de shows e eventos, considerando
as diretrizes da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e o Plano de
Gestão do Parque;
V — auxiliar a direção do parque, a fim de esclarecer os frequentadores sobre suas
questões, conservação e importância para o bem comum, a qualidade de vida e a
sustentabilidade;
VI — articular as populações do entorno do parque, para promover o debate e
elaborar propostas sobre as questões ambientais locais, em consonância com as
diretrizes da política da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;
VII - incentivar a participação das comunidades que frequentam os parques na
articulação com os Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento
Sustentável e Cultura de Paz, fazendo avançar a discussão de temas de interesse
ambiental e a elaboração participativa de planos de desenvolvimento sustentável;
VIII - participar de cursos, treinamento, campanhas e eventos que visem ampliar a
participação em suas atividades e melhorar o desempenho dos membros dos
Conselhos;
IX - promover política de comunicação e atividades externas para divulgar a
existência dos Conselhos e o trabalho desenvolvido por seus membros;
X - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa,
movimento ou entidade social, podendo remetê-Ias, pela importância ou gravidade,
aos Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura
de Paz;
XI — solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-administrativo,
econômico-financeiro e operacional, incluindo as referentes a obras, acompanhar o l

Orçamento Participativo, a execução do Plano de Gestão e o cumprimento das
metas correspondentes a cada parque;
XII - promover reunião anual de prestação pública de contas, avaliação de
resultados e planejamento de trabalho do respectivo Conselho;
XIII - manter intercâmbio, trocar experiências e desenvolver atividades conjuntas,
de cunho intersetorial, com outros conselhos que atuam em políticas públicas no
âmbito de cada Subprefeitura;
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XIV - incentivar a organização e a participação da sociedade em fóruns,
associações, outras entidades e movimentos sociais, com vistas a fortalecer sua
representação nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais;
XV - elaborar, aprovar e manter atualizados o Regimento Interno de cada Conselho
e suas normas de funcionamento, deliberando as questões de competência
exclusiva dos Conselhos.
Art. 11. Os membros do Conselho Gestor perderão o mandato nas seguintes
hipóteses, dentre outras:
I - constatação da prática de ato lesivo ao meio ambiente ou à Administração
Pública ou contrário aos bons costumes;

,

II - não comparecimento a mais de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 6
(seis) alternadas.
Art. 12. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente proporcionará ao
Conselho Gestor as condições para o seu pleno e regular funcionamento.
5 lº O disposto no “caput” deste artigo compreende a garantia de local adequado e
fixo para as reuniões, de infraestrutura e de recursos financeiros, materiais e
humanos necessários ao exercício da função de membro do Conselho Gestor.
& 2º A direção do parque correspondente a cada Conselho adotará as medidas
necessárias para que os representantes dos trabalhadores possam comparecer às
reuniões e participar das atividades do Conselho Gestor.
% 3º A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá promover e
estimular a participação dos conselheiros em atividades de formação, cursos de
capacitação e campanhas educativas, de acordo com planejamento e conteúdo
definidos pela UniversidadeAberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz — UMAPAZ.
% 40 A realização dos eventos referidos no g 30 deste artigo poderá se dar
diretamente por meio da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente ou
mediante a realização de acordos com outras instituições públicas ou privadas,
definidos na UniversidadeAberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz — UMAPAZ.
Art. 13. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, com a colaboração do
Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas, manterá atualizado
Cadastro Municipal dos Conselheiros Gestores de Parques Municipais e promoverá
Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros de Parques Municipais,
com a finalidade de propiciar a troca de experiências e de recolher sugestões para a
melhoria da política municipal de meio ambiente e sustentabilidade.
Parágrafo único. O Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros de
Parques Municipais, previsto no “caput” deste artigo, poderá ser precedido de
encontros regionais com o mesmo caráter.
Art. 14. As disposições desta lei aplicam—se ao Centro Municipal de Campismo —

CEMUCAM, respeitadas suas especificidades.
Art. 15. Os Conselhos Gestores já instituídos terão o prazo de 1 (um) ano, a contar
de sua edição, para se adequarem a esta lei.
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº
13.539, de 20 de março de 2003.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2013,
4600 da fundação de São Paulo.
NADIA CAMPEÃO, Prefeita em Exercício
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2013.
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2017-5—23 Câmara Municipal de São Paulo Fºlhª_5 2_
Proc. Nº_0 L—O 69/ 17

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados ; legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 16-402 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1

http:/lintranet/

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Regulamentação:

Revogação:

LEI Nº 16.402 22/03/2016 (Wº)Sem revogação expressa
Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo
com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE).
Projeto de Lei Nº 272/2015 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 57.298/2016 - Dispõe sobre os empreendimentos considerados de baixo risco de
que tratam os arts. 127 e 133 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.377/2016 — Estabelece disciplina específica de parcelamento, uso e ocupação do
solo, bem como normas edilícias para HIS, HMP, além de EHIS, EHMP e EZEIS, nos termos
do inciso III do art. 60 da Lei nº 16.050/2014 e do art. 95 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 57.378/2016 — Regulamenta o enquadramento de atividades não residenciais,
conforme previsto nos arts. 96 a 106 e em atendimento ao art. 161 desta Lei.; (vºr
documento)
Decreto nº 57.443/2016 - Regulamenta os arts. 26, 139 a 153 e 176 desta Lei.; (v_er
documento)
Decreto nº 57.521/2016 - Regulamenta a aplicação de disposições desta Lei relativas à
ocupação do solo e condições de instalação dos usos.; (Wmª)Decreto nº 57.565/2016 - Regulamenta procedimentos para aplicação da Quota Ambiental nos
termos desta Lei. (ver documento ,.PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revoga a Lei nº 4.124/1951.; (ver documento)
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "b" do inciso IV do art.
1º da Lei nº 4.495/1954.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 4.846/1955; (ver documento)
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei nº 7.805/1972.; (WW)Revoga o art. 18 da Lei nº 8.001/1973.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.006/1974.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.076/1974.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.106/1974.; (ver documento)
Revoga a alínea "d" do art. 1º e os Quadros BB e 9B da Lei nº 8.328/1975.;(W)Revoga a Lei nº 8.416/1976.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.759/1978.; (ver documento)
Revoga o Quadro 8C da Lei nº 8.769/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.793/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.843/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.844/1978.; (ver documento)
Revoga o Quadro 8D da Lei nº 8.848/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.856/1979.; (ver documento)
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei nº 8.881/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.964/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.114/1980.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.014/1979.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.195/1980.; (ver documento)
Revoga os arts. 40 e Sº da Lei nº 9.300/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.334/1981.; (ver documento)
Revoga o art. 4º da Lei nº 9.411/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.412/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.413/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.419/1982.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.483/1982.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.719/1984.; (ver documento)
Revoga o art. 17 e o Quadro 8M da Lei nº 9.725/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.747/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.749/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.773/1984.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9.959/1985.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.094/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.096/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.137/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.282/1987.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.327/1987.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.439/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.579/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.714/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.737/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.759/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.948/1991.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.119/1991.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.156/1991.; (ver documento)
Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I da Lei nº 11.228/1992.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.322/1992.; (ver documento)
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2017—5-23

Notas complem.:

CâmaraMunicipal de São Paulo
Revoga os 55 lº, 20, 30, 4º e Sº do art. 1º da Lei nº 11.338/1992.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.501/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.536/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.605/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.610/1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.783/1995.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.938/1995.; (ver documento)
Revoga o inciso Iv do caput do art. 1º da Lei nº 12.047/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.879/1999.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.276/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.302/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.549/2003.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.772/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.703/2003.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.880/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.885/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.944/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.044/2005.; (ver documento)
Revoga o inciso V do art. 3º da Lei nº 14.094/2005.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.242/2006.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.940/2009.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.526/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.959/2014.; (ver documento)
Revoga o & lº do art. 382 da Lei nº 16.050/2014. (ver documento)
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2246102- 09.2016.8.26.0000 Em razão de ADIn
proposta pelo Procurador—Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Exmo. Desembargador
Relator do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, Dr. Evaristo dos Santos, em 09 de dezembro
de 2016, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia da do artigo 89 desta Lei,
norma essa decorrente do Projeto de Lei nº 272/15, de iniciativa do Exmo. Prefeito Municipal,
e objeto da Emenda n. 83, de autoria dos Exmos. Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), Patricia
Bezerra (PSDB), Antonio Donato (PT), Souza Santos (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Eduardo
Tuma (PSDB), David Soares (PSD). Pe. Edemilson Chaves (PP), Atilio Francisco (PRB),
Rubens Calvo (PMDB) e Noemi Nonato (PROS). E de se anotar que tal lei "disciplina o
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE)“. Por fim, cabe salientar que
não se trata de julgamento definitivo de mérito. DOC 16/12/2016 p. 141 c. 1.
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Folha 53
Proc.

Nº_Í1—OÉ69/É017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
âecratmãa têem? ?aytamemâer
Ewmtarâa de Dºcumeataçãe

Émztgm de Dºcumentação sim Legislativo

LEI Nº16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016
(Projeto de Lei nº 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do

Legislativo)
Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município
de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 — Plano Diretor Estratégico (PDE).

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE

ORDENAMENTO TERRITORIAL

Art. 1º O parcelamento, O uso e a ocupação do solo no território do Município de São
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata.

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei.

Art. 2º São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo:
I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades. econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de

estruturação da transformação urbana;
II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das

principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais;
III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de

intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal;

lV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais;

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros
de urbanização consolidada;

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e
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ll - a extinção da faculdade de transferência do potencial construtivo e, caso tenha sido
realizada, a devolução em dobro e corrigida do valor correspondente ao potencial construtivo
transferido referenciado no cadastro de valores da outorga onerosa do direito de construir,
conforme Quadro 14 da Lei nº 16.050, de 31 dejulho de 2014 — PDE;

Ill - coeficiente de aproveitamento básico passará a ser igual a 0,1 (um décimo);
|V - o fator de interesse social e o fator de planejamento da outorga onerosa do direito

de construir passarão a ter o valor igual a 2 (dois) cada um;
V - impedimento de aplicação de todos os incentivos previstos nesta lei.

5 2º A emissão de autorizações e licenças para novas construções e atividades nos
casos previstos no parágrafo anterior dependerá da celebração de Termo de Compromissode
Ajustamento de Conduta Cultural nos termos do art. 173 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 - PDE, e deverá observar as seguintes condições:

I - os usos deverão apresentar finalidade voltada à promoção de atividades culturais,
serviços públicos sociais ou habitação de interesse social, atestada pelo órgão municipal de
planejamento urbano;

Il - dleverão ser respeitados todos os parâmetros da zona incidente e as penalidades
previstas no parágrafo anterior.

5 3º As penalidades deverão ser averbadas nas matrículas dos imóveis objetos da
demolição, destruição proposital ou causada pela não conservação ou descaracterização
irreversível do imóvel enquadrado como ZEPEC.

CAPÍTULO IV

DAS ÁREAS PÚBLICAS E DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES
E ESPAÇOS» LIVRES (SAPAVEL)

Art. 27. Para fins de aplicação dos parâmetros estabelecidos nesta lei, as áreas
públicas e as integrantes do Sistema de Areas Protegidas, Areas Verdes e Espaços Livres
(SAPAVEL)são classificadas nas seguintes categorias:

| - Áreas Verdes Públicas (AVP):
a) AVP-1: áreas verdes implantadas ou não implantadas, que não sejam ocupadas por

equipamentos sociais, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP;
b) AVP-2: áreas verdes ocupadas por equipamentos sociais implantados até a data de

publicaçãodesta lei, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP;
lI - Áreas Livres (AL);
III - Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial (AI):

a) Al: Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de
Estruturação e Qualificação Urbana;

b) Alla: Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de
Proteção e Recuperação Ambiental;

lV - áreas públicas ou privadas ocupadas por:
a) AC)-1: clubes esportivos sociais;
b) AC)-2: clubes de campo e clubes náuticos.
â 1º São consideradas áreas verdes:
I - aquelas assim previstas em parcelamento do solo posterior à Lei nº 9.413, de 30 de

dezembro de 1981;
II - os espaços livres que, embora anteriores à Lei nº 9.413, de 30 de dezembro de

1981, tenham sido afetados como áreas verdes públicas;

Câmara Municipal de São Paulo - Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página 10 de 58
Disponibilizado pela Equipede Documentação do Legislativo
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Folha 521_

Proc.
Nº_OÍ-OZ9/ÍOI7

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

III - áreas desapropriadas ou doadas que tenham sido afetadas como áreas verdes
públicas.

5 2º São considerados áreas livres os espaços livres oriundos de parcelamentos do
solo que não tenham sido afetados como áreas verdes públicas.

5 3º Os trechos dos espaços livres oriundos de parcelamento do solo dos quais trata o
parágrafo anterior que constituam fragmentos de Mata Atlântica reconhecidos pelo órgão
ambiental competente ou Área de Preservação Permanente nos termos da legislação federal
ambiental ficam enquadrados como AVP-1, permanecendo o restante do espaço livre
enquadrado como AL.

5 4º Lei específica poderá estabelecer nova classificação para as áreas públicas e as
integrantes do SAPAVEL.

5 Sº Nas categorias AI e Ala previstas no inciso III deste artigo poderá ser promovido o
serviço de moradia social previsto nos arts. 295 e 296 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014
- PDE.

Art. 28. Nas áreas públicas e nas áreas integrantes do SAPAVEL incidem os
parâmetros próprios de parcelamento, uso e ocupação do solo estabelecidos nos quadros
desta lei.

5 1º Os regramentos estabelecidos para as áreas públicas listadas nos incisos I a IV do
"caput" do art. 27 desta lei serão aplicados independentemente da demarcação das respectivas
áreas nos mapas desta lei, prevalecendo sobre os parâmetros e disposições da zona em que o
imóvel se encontrar, a exceção da ZEP, na qual se aplicam as disposições do art. 20 desta lei,
da ZEPAM e da ZEIS-1.

& 2º Nas Áreas Livres referidas no inciso II do "caput" do art. 27 desta lei, aplicam-se os
seguintes parâmetros, alternativamente:

l - os previstos para Al, quando destinadas a equipamentos públicos, de acordo com a
Macrozona em que se localiza a área;

II - os previstos para AVP-1, quando destinadas à implantaçãode área verde.
,, & 3º Os parâmetros referentes a Al serão aplicados no licenciamento das edificações

destinadas à instalação de serviços e atividades públicas a partir da destinação do terreno a tal
finalidade por parte do órgão público competente.

ª 4ª Aos bens dominicais, inclusive às áreas que sejam objeto de desafetação, e às
demais áreas públicas e privadas integrantes do SAPAVEL que não se enquadrem nas
categorias referidas nos incisos l a IV do "caput" do art. 27 desta lei, aplicam-se os parâmetros
e disposições da zona em que o imóvel se encontra.

5 5º É vedada a instalação de equipamentos públicos sociais em parque natural
municipal existente, em implantaçãoou planejado.

% 6º Nos parques urbanos e lineares municipais existentes e em implantação previstos
na Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, aplicam-se os parâmetros estabelecidos nesta
lei para ZEPAM, podendo ser admitida a instalação de equipamento público social municipal,
mediante análise caso a caso e deliberação do órgão municipal ambiental competente, ouvido
o Conselho Gestor do respectivo parque ou, na ausência deste, o Conselho Municipal de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CADES).

& ?º Para fins de qualificação ambiental da instalação de equipamentos sociais nas
áreas verdes públicas, em complementação ao disposto no art. 304 da Lei nº 16.050, de 31 de
julho de 2014 - PDE, ficam definidas as seguintes diretrizes:

I - os fechamentos do lote deverão ser realizados, sempre que possível, por anteparo
vertical não vedado, buscando a permeabilidadevisual do conjunto;

ll - as calçadas confrontantes com a fração da área verde pública ocupada pelo
equipamento deverão ter largura mínima de 3m (três metros) e arborização, quando se tratar
de novos empreendimentos ou reforma de equipamentos com ampliação de área construída
computável.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página 11 de 58
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Art. 29. Nas áreas ocupadas por clubes extintos ou com termo de concessão terminado
ou revogado na vigência da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, ou a partir da entrada em
vigor desta lei, ficam mantidos os parâmetros de uso e ocupação estabelecidos nos Quadros 3,
4, 4A e 48 desta lei para a categoria em que o clube se enquadrava, independentemente de se
tratar de área pública ou privada.

5 1º Para os clubes enquadrados em AC-1 e AC-2 os coeficientes de aproveitamento,
taxa de ocupação e gabarito de altura máxima estabelecidos no Quadro 3 desta lei, sem
prejuízo do atendimento da taxa de permeabilidade minima, poderão ser majorados em até
20% (vinte por cento) desde que seja atingido o dobro da pontuação mínima de Quota
Ambiental prevista para o imóvel nos termos desta lei.

& 2º Para instalação de equipamentos públicos sociais nas áreas públicas de que trata
o "caput" deste artigo, em casos de comprovada necessidade de modificação dos índices
estabelecidos no Quadro 3 desta lei, em função da demanda da região a ser atendida, órgão
municipal intersecretarial poderá fixar parâmetros distintos, desde que o uso esteja previsto no
Quadro 4 desta lei e que seja atendida contrapartidaambiental fixada pelo art. 33 desta lei.

Art. 30. Nas áreas verdes públicas classificadas como AVP-1, aplicam-se as
disposições do art. 275 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementadas pelos
parâmetros dos quadros desta lei.

& 1º Para efeito de cálculo de Coeficiente de Aproveitamento (CA), Taxa de Ocupação
(TO) e Taxa de Permeabilidade (TP), aplicam-se as definições estabelecidas no Quadro 1 da
Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE.

& 2º Órgão municipal intersecretarial deverá se manifestar quanto à instalação de
equipamentos públicos sociais em AVP-1 e poderá fixar parâmetros distintos dos estabelecidos
no Quadro 3 desta lei e no art. 275 da Lei nº 16.050, de 31 dejulho de 2014 - PDE, desde que:

I - seja demonstrada a necessidade de modificação dos índices de ocupação pelo
órgão público interessado em função da demanda da região;

II - seja comprovada pelo órgão público interessado a inexistência de Áreas Livres (AL)
e de Áreas Institucionais (Al) passíveis de ocupação, na área de abrangência de implantação
do equipamento pretendido, definida conforme critérios técnicos de localização estabelecidos
nas respectivas politicas setoriais;

Ill - seja atendida a contrapartidaambiental fixada no art. 33 desta lei.

Art. 31. Nas áreas verdes públicas classificadas como AVP-2, aplicam-se os
parâmetros dos quadros desta lei.

% 1º A regularização das edificações existentes que não atendam aos parâmetros
estabelecidos no Quadro 3 desta lei será permitida mediante atendimento de contrapartida
ambiental, relativa às áreas edificadas e impermeabilizadasque ultrapassem tais parâmetros,
nos termos do art. 33 desta lei.

5 2ª Órgão municipal intersecretarial poderá fixar parâmetros distintos dos
estabelecidos no Quadro 3 desta lei para reformas com ampliação de área construída, desde
que:

I - seja demonstrada a necessidade de modificação dos parâmetros de ocupação pelo
órgão público interessado em função da demanda da região;

II - seja atendida a contrapartidaambiental fixada no art. 33 desta lei.

Art. 32. Em AVP-1 e AVP-2, as reformas essenciais à segurança e higiene das
edificações e a instalação de equipamentos necessários ao funcionamento da atividade não
dependerão de atendimento à contrapartidaambiental prevista no art. 33 desta lei.

Art. 33. A contrapartida ambiental prevista nos arts. 29, 30 e 31 desta lei poderá ser
realizada:

l - prioritariamente por meio da implantação de área verde pública com metragem
equivalente à área não permeável ocupada pelo equipamento público social, em área
localizada no mesmo distrito ou sub-bacia hidrográfica onde o equipamento será instalado;

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
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Folha 55_
Proc. Nº_01-0269 2017

Livia Salomão Nogueira
_ _ . .

RF 11.274
Ii - por meio da implantaçãode outra área verde pública com metragem equwalente a

área não permeável ocupada pelo equipamento público social, localizada na mesma
Subprefeituraonde o equipamento será instalado;

IIl - por meio da qualificação ambiental de área pública municipal já existente localizada
na mesma Subprefeitura onde o equipamento público social será instalado, incluindo
obrigatoriamenteentre as medidas de qualificação ambiental o aumento da permeabilidade em
área igual ou superior à área não permeável ocupada pelo equipamento;

IV - por meio da destinação de contrapartida financeira ao Fundo Municipal de
Parques, criado pelo art. 289 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, proporcional ao
valor da fração de terreno correspondente à área não permeável ocupada pelo equipamento
público social, calculado com base na Planta Genérica de Valores (PGV), a ser destinado ao
parque listado no Quadro 7 da referida lei mais próximo ao equipamento.

5 1º O órgão ambiental municipal competente definirá diretrizes para atendimento da
contrapartidade que tratam os incisos do "caput" deste artigo.

5 2º Até que seja implementado o Fundo Municipal de Parques, a contrapartida
financeira de que trata o inciso IV será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável (FEMA).

Art. 34. Poderá ser admitida a execução de passagem aérea ou subterrânea
permanente por área pública com a finalidade de conexão entre dois ou mais lotes localizados
em quadras distintas.

Parágrafo único. As permissões referidas no "caput" deste artigo serão regulamentadas
em decreto, em especial quanto às dimensões das passagens, possíveis interferências com a
infraestrutura urbana e situações em que serão permitidas.

TÍTULO |||
DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO

Art. 35. A disciplina do parcelamento do solo regula a divisão ou redivisão do solo,
objetivando o equilíbrio entre áreas públicas e privadas e seu adequado aproveitamento
urbanístico.

Art. 36. Somente será permitido o parcelamento do solo para fins urbanos na zona
urbana, definida pela Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE.

Art. 37. Não será permitido o parcelamento do solo:
1 - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências

para assegurar o escoamento das águas;
II - em áreas com potencial ou suspeitas de contaminação, em áreas contaminadas e

em monitoramento ambiental, sem que haja manifestação favorável do órgão ambiental
competente para sua reutilização conforme o uso pretendido;

||| - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se
atendidas as exigências específicas das autoridades competentes;

IV - em terrenos onde a incidência de processos geológico-geotécnicosnão aconselhe
a edificação;

V - em áreas de preservação ecológica;
VI - em áreas onde a poluição, em suas diversas formas, impeça condições sanitárias

suportáveis, até a sua correção.

CAPÍTULO I

DOS REQUISITOS E PARÃMETROS DE PARCELAMENTO DO SOLO

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.402 de 22/03/2016
Secretaria de Documentação Página 13 de 58
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Camara Munlapal de Sao Paulo L_;____._Base de dados ; legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 16-212 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 16.212 10/06/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São Paulo, e dá outras

providências.
º Projeto: Projeto de Lei Nº 289/2013 (ver documento)

Autor(es): Nabil Bonduki
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Folha 57
Proc.

Nº_0É-Oâ'69/Í17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÃIBARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
ãecretaria têem? Parlamentar
&?ecretarãa às accuratenmçãe

ªmªrre de Úomumentaçàp cm àsgisâative

LEI Nº 16.212, DE 10 DE JUNHO DE 2015
(Projeto de Lei nº 289/13, do Vereador Nabil Bonduki - PT)

Dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São
Paulo, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a gestão participativa das praças do municipio de São
Paulo e estabelece seus objetivos, princípios e instrumentos.

Art. 2º Para efeitos desta lei, entende-se por praça um espaço público urbano,
ajardinado ou não, que propicie lazer, convivência e recreação para a população, cumprindo
uma função socioambiental.

Parágrafo único. As praças integram o Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e
Espaços Livres previsto no Plano Diretor Estratégico.

Art. 3º Entende-se por gestão participativa das praças a participação dos cidadãos,
conjunta com o poder público, na implantação, revitalização, requalificação, fiscalização, uso,
conservação das praças públicas, visando garantir a qualidade desses espaços públicos e
fortalecer o necessário diálogo entre o poder público e a sociedade civil.

Art. 4º A gestão participativa das praças tem como objetivos:
I - a busca da sustentabilidade do espaço urbano, considerando a valorização da saúde

humana, a inclusão social, as manifestações culturais e a melhoria da qualidade de vida como
aspectos pertinentes e indissociáveisda conservação do meio ambiente;

lI - a valorização do patrimônio ambiental, histórico, cultural e social das praças de São
Paulo;

lll - a apropriação e fruição dos espaços públicos da praça pela comunidade,
considerando as características do entorno e as necessidades dos munícipes;

IV - a utilização, pela comunidade, de elementos paisagísticos, arquitetônicos,
esportivos, lúdicos e do mobiliário urbano voltados ao atendimento das necessidades dos
munícipes;

V - a sensibilização e a conscientização da comunidade para a conservação e
valorização das áreas verdes urbanas, incentivando o seu uso coletivo e contribuindo para
desenvolver uma cultura de convivência social nos espaços públicos.

Art. 5º Para a consecução desses objetivos, a gestão participativa das praças rege-se
pelos seguintes princípios:

I - a disseminação ampla e qualificada de informações;
ll - a transparência;
IlI - o diálogo com a comunidade;
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lV - a valorizaçãodo saber técnico e do saber popular;
V - a vocação de cada praça, sua singularidade e complementaridade com as outras

praças e áreas verdes do bairro e equipamentos públicos do distrito e da Subprefeitura;
VI - a integração entre as praças, parques urbanos, parques lineares, unidades de

conservação, demais áreas verdes públicas e particulares e a arborização urbana,
considerando as diferentes escalas e paisagem, e observado o disposto no Plano Diretor
Estratégico, [nos Planos Regionais, nos Planos de Bairro e no Sistema Municipal de Áreas
Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres;

VII - a conexão entre as praças e demais espaços públicos, considerando em especial
as formas não motorizadas de mobilidade humana;

Vlll - a acessibilidade universal, conforme legislação pertinente;
IX - a manutenção das áreas permeáveis e, quando possível, sua ampliação;
X - a parceria entre o poder público, a sociedade civil e o setor privado.
Parágrafo único. Entende-se por vocação da praça suas características, singularidade,

os usos e possibilidades de uso, a frequência e as características do entorno, que a tornam
única e a diferenciam das demais praças.

Art. Elº São instrumentosda gestão participativa das praças:
l - a consulta pública de projetos, previamenteà sua implantação;
II - os comitês de usuários;
lII - o cadastro de praças.
Art. 7º Entende-se por consulta pública o procedimento de divulgação pública de

propostas para receber manifestações de interessados, devendo ser utilizado:
! - nos projetos de novas praças, elaborados pelo poder público municipal ou por

terceiros;
Il - nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicarem em

substituição expressiva da vegetação;
III - nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicarem em

mudança de uso predominante.
& 1º A consulta pública deverá ser amplamente divulgada pela Subprefeitura

respectiva, através de jornais, internet, mídias locais, além de outros meios considerados
pertinentes, garantindo-se prioritariamente a divulgação na própria praça e em seu entorno.

% 2º A Subprefeitura deverá disponibilizar o projeto impresso para consulta dos
interessados durante o prazo estabelecido para a consulta pública.

5 3º Os serviços de manutenção, limpeza e consertos de equipamentos e mobiliário
danificadosnão serão objeto de consulta pública.

Art. Bº O Executivo regulamentará as regras da consulta pública para os casos
definidos no art. 7º desta lei, fixando prazos, forma de divulgação e demais procedimentos.

ª 1º As regras para consulta pública serão unificadas para todas as Subprefeituras.
& 2º Cada Subprefeitura deverá garantir a efetividade da participação popular,

incorporando as propostas feitas nas consultas públicas que considerar condizentes com o
projeto.

Art. 9º O comitê de usuários citado no inciso ll do art. 6º desta lei é formado por
iniciativa dos munícipes interessados em contribuir voluntariamentena gestão da praça, sendo
constituido por, no mínimo, 4 (quatro) moradores do entorno e usuários em geral.

é 1º É obrigatório que metade dos integrantes do comitê de usuários seja composta de
moradores do bairro.

5 2º Qualquer cidadão maior de 18 (dezoito) anos poderá integrar o comitê de usuários.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.212 de 10/06/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 6
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 58_
Proc. Nº_01-0269/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

5 3º Os integrantes dos comitês de usuários não serão remunerados pelo Executivo,
em nenhuma hipótese, por desempenharem essa função.

ê 4º Não há limitação para que o munícipe participe de mais de um comitê de usuários.
5 5º Os comitês de usuário terão caráter voluntário e sua criação não constituirá

obrigatoriedade.
& 6º A ausência de comitê de usuários não impedirá o Executivo de implantar, reformar

e requalificar praças.
ê 7º Os comitês de usuários deverão se cadastrar na Unidade de Áreas Verdes da

Subprefeitura à qual pertence a praça.
5 8º A Subprefeitura deverá disponibilizar o cadastro, referido no parágrafo anterior, na

internet.

& 9º Os comitês de usuários trabalharão de forma integrada com os zeladores de
praça, quando houver.

f; Art. 10. São funções do comitê de usuários:
| - contribuir com a gestão da praça;
II - propor projetos, reformas, requalificaçõese intervenções, bem como opinar acerca

destes e acompanhar sua execução;
lll - opinar acerca de propostas de termos de cooperação, bem como acompanhar e

fiscalizar seu cumprimento;
lV - opinar acerca do mobiliário urbano, equipamentos e demais elementos que

compõem as praças;
V - opinar acerca dos termos de permissão de uso comercial, observada a legislação

pertinente;
VI - mediar a relação entre a comunidade vizinha à praça e o poder público;
VII - buscar parcerias, bem como opinar sobre parcerias existentes e propostas de

novas parcerias;
VIIl - opinar sobre plantio de árvores;
IX - acompanhar e fiscalizar os serviços de manutenção, limpeza, capinação, poda e

demais serviços executados pelo Executivo Municipal e/ou por cooperantes, informando sobre
a necessidade de tais serviços e apontando eventuais irregularidadesna sua execução.

Parágrafo único. Quando houver termo de cooperação, a Subprefeitura deverá
contribuir para o diálogo entre o cooperante e o comitê de usuários, mediando-o sempre que
necessário.

Art. 11. O cadastro de praças de que trata o inciso III do art. 60 desta lei consiste na
listagem atualizada e georreferenciada de praças, devendo conter, no minimo:

I - demarcação das praças por distrito, com nome, endereço e área;
lI - informações sobre as caracteristicas de cada praça, tais como topografia,

vegetação predominante, equipamentos e mobiliário urbano existentes, iluminação, e
espécimes arbóreos relevantes, quando couber;

IIl - a categoria do espaço livre onde se localiza a praça, se bem de uso comum ou
bem dominial;

IV - programação de limpeza e capinação;
V - zeladoria, quando existir;
Vl - termo de cooperação, nome e contato do cooperante, quando houver;
VlI - comitê de usuários e contato do responsável, quando houver;
VIlI - equipamentos e mobiliário urbano prioritários elencados pelo comitê de usuários,

quando houver;
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.212 de 19/06/2015
Secretaria de Documentação Página 3 de 6
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IX - monumentos, esculturas e obras de arte, incluindo grafitti, quando houver;
X - a existência de comodato ou cessão, quando for o caso;
Xl - vocação da praça, identificada pela respectiva Subprefeitura, ouvido o comitê de

usuários, quando houver.

ê 1º A elaboração do cadastro será de responsabilidade da Secretaria de Coordenação
das Subprefeituras, de forma articulada com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente e do Departamento de Gestão da Informação da Secretaria Municipal de
Planejamento.

5 2º O cadastro de praças será parte integrante do cadastro único de bens imóveis
municipais previsto na Lei Orgânica.

5 3º As Subprefeituras terão um prazo de 6 (seis) meses a partir da promulgação desta
lei para realizar e disponibilizar, em seu site, o cadastro referido no "caput" deste artigo.

5 4º O cadastro de praças deverá ser atualizado anualmente pela Subprefeitura
respectiva.

ê 5º A Subprefeitura deverá disponibilizar o cadastro em seu site na internet,
acompanhado de orientações acerca dos serviços prestados nas praças, inclusive dos canais
para sugestões e reclamações.

Art. 12. A manutenção e conservação das praças compete à Supervisão Técnica de
Limpeza Pública da Subprefeitura na qual aquelas se localizam, em especial à Unidade de
Áreas Verdes, nos termos do art. 12, IV, da Lei nº 13.399, de 1º de agosto de 2002, e do art. 1º,
lV, "b", da Lei nº 13.682, de 15 de dezembro de 2003, sendo constituida dos seguintes
servrços:

| - corte de grama;
Il - limpeza e varrição;
lll - capinação, raspagem, sacheamento e roçada;
IV - aiiardinamento e manutenção das áreas ajardinadas;
V - plantio de árvores, arbustos e vegetação herbácea;
Vl - poda e remoção, quando necessária, de árvores, observado o disposto na Lei nº

10.365, de 22 de setembro de 1987;
VII - manutenção de calçadas, caminhos e áreas pavimentadas;
VIIl - instalação, conserto e substituiçãode equipamentos públicos e mobiliário urbano;
IX - acondicionamento, coleta e destinação adequada dos resíduos provenientes das

atividades definidas nos incisos deste artigo.
& 1º As atividades descritas no "caput" deste artigo deverão ser prestadas de maneira

integrada entre as Unidades de Áreas Verdes e de Varrição, de forma a otimizar os recursos e
melhorara qualidade dos serviços prestados.

â 2º A conservação de praças poderá ser delegada a terceiros mediante termos de
cooperação, nos termos da legislaçãovigente.

Art. 13. O Executivo Municipal deverá manter e ampliar o programa de zeladoria de
praças, de forma complementaras competências definidas no art. 12 desta lei, adequando-o se
necessário.

Art. 14. (VETADO)

g 1º (VETADO)
g 20 (VETADO)
Art. 15. A fim de assegurar os objetivos descritos no art. 4º, as praças poderão ter

equipamentos e mobiliário urbano, tais como:
I - lixeiras para coleta seletiva;

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.212 de 10/06/2015
Secretaria de Documentação Página 4 de 6
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RF 11.274

lI - parque infantil;

III - equipamentos para exercícios físicos;
IV - bancos;

U V - áreas de estar com mesas para jogos e piqueniques;
VI - ponto para ligação de água e luz;

VII - estacionamento para bicicletas;
VIII - horta comunitária orgânica, de caráter educativo;
IX - painéis informativos;
X — quiosques para piquenique;
XI - palco para manifestações artísticas;
XII - guaritas.
& 1º Os equipamentos a que se refere o "caput" deste artigo, em especial os itens lII, IV

e V, deverão observar principios de ergonomia e segurança, de acordo com as normas
técnicas pertinentes em vigência.

ê 2º Deverão constar, nos equipamentos mencionados nos itens III e IV informações
sobre sua forma de uso e segurança, bem como o telefone do responsável pela manutenção
dos mesmos.

5 3ª Poderão ser implantados outros equipamentos e mobiliário urbano, conforme a
vocação da praça, a critério da Subprefeiturae do comitê de usuários, quando houver.

ê 4º Os equipamentos e mobiliário descritos no inciso II deste artigo poderão ser
implantados e mantidos por terceiros, mediante termos de cooperação, conforme legislação
vigente.

5 5º A instalação de guaritas dependerá de autorização da respectiva Subprefeitura.
Art. 16. As praças, quando couber, poderão ter cisternas e banheiros secos, dentro dos

princípios da permacultura urbana, a critério da respectiva Subprefeitura, ouvido o comitê de
usuários, quando existir.

Art. 17. As praças poderão sediar eventos culturais e esportivos, gratuitos, adequados
a vocação de cada praça, mediante autorização da Subprefeitura e de outros órgãos públicos,
quando couber, ouvido o comitê de usuários, quando existir.

5 1º Os eventos deverão respeitar a livre expressão artística, cabendo ao proponente a
responsabilidade por sua realização e pelos custos financeiros.

5 2ª Subprefeitura deverá orientar os solicitantes dos eventos mencionados no "caput"
deste artigo acerca das demais autorizações necessárias, mediando-as, quando necessário.

Art. 18. As prºpostas de instalação de hortas comunitárias orgânicas de caráter
educativo nas praças deverão ser encaminhadas para as respectivas Subprefeituras, mediante
solicitação contendo, no minimo, a localização, as dimensões e a indicação dos responsáveis
pela manutenção.

5 1º A Unidade de Áreas Verdes da Subprefeituraexpedirá manifestação considerando
as condições de solo, irrigação, insolação, topografia e entorno, ouvindo o comitê de usuários,
quando houver.

ê 2º Havendo autorização para a instalação da horta, a Subprefeitura apoiará a
implantação dentro de suas possibilidades, em parceria com a Supervisão de Abastecimento
da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, a Secretaria
Municipal do Verde e Meio Ambiente e outras Secretarias Municipais atuantes no entorno da
praça.

Art. 19. As praças que sediarem hortas comunitárias orgânicas poderão ter
composteiras, construídas e mantidas segundo os princípios da permacultura urbana, pelos
responsáveis pela respectiva horta. ,

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.212 de 10/06/2015
Secretaria de Documentação Página 5 de 6

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

26
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

31
4.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 10/10/2017 13:48:35.

 fls. 99



ê 1º A instalação de composteiras deverá ser autorizada pela respectiva Subprefeitura,
ouvido o comitê de usuários, quando houver.

5 2ª Caberá aos responsáveis pela horta informar os frequentadores da praça sobre o
correto manejo das composteiras, podendo para tanto desenvolver campanhas e ações
educativas na praça e entorno, envolvendo o comitê de usuários, quando houver.

Art. 120. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras deverá elaborar, com
participação da sociedade civil, uma cartilha para a implantação, manutenção e reforma de
praças, abordando questões como acessibilidade, porcentagem de área permeável, instalação
de equipamentos e mobiliário urbano, orientação para hortas comunitárias orgânicas, entre
outras, informando a quem cabe a responsabilidade pelos serviços públicos e estabelecendo
os parâmetros para os equipamentos e serviços dispostos nos arts. 14, 15, 16, 17, 18 e 19
desta lei.

ª 1º Esta cartilha será utilizada para orientação das Subprefeituras para informação
dos munícipes e em programas de educação ambiental.

é 2º A cartilha deverá ser disponibilizada impressa e em meio digital, disponivel no site
das Subprefeituras.

Art. 21. O Executivo criará e implantará, em conjunto com a sociedade civil e de acordo
com o disposto na Política Municipal de Educação Ambiental, programa de educação ambiental
voltado à gestão participativa das praças, abrangendo no minimo:

I - campanha de conscientização acerca do disposto nesta lei;
II - estratégia de distribuição e capacitação para o uso educativo da cartilha referida no

art. 20 desta lei, envolvendoescolas, equipamentos públicos e organizações da sociedade civil.

Parágrafo único. Poderão ser destinados recursos de fundos municipais, especialmente
o Fundo Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, diretamente ou
por meio de editais, ao programa de educação ambiental.

Art. 22. Recursos oriundos de Termos de Compensação Ambiental e Termos de
Compromisso de Ajustamento de Conduta poderão ser destinados à implantação,
requalificação e reforma de praças.

Art. 23. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras poderá proceder estudo
quanto às possibilidades dos recursos gerados por termo de permissão de uso de comércio e
serviços instalados em praças serem destinados à mesma ou a outras praças dentro da
respectiva Subprefeitura.

Art. 24. (VETADO)
Art. 25. O Executivo adequará a legislação que normatiza os Termos de Cooperação

ao disposto nesta lei.

Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2015, 462º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2015.

Este texto não substitui ofp'uàiicado no Diári

Para informaçõessobre revogaçõeé'óiéalteraçõ
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2017-5-23 CâmaraMunicipal de São Paulo Fºlhª _60_
Câmara Municipal de São Paulo

Proc'
NOÍOI- 269/2017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 57.583 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Revogação:
Legislação explicativa:

DECRETO Nº 57.583 23/01/2017 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Programa Adote Uma Praça e estabelece regras especiais para a celebração de
termos de cooperação com a iniciativa privada, no âmbito do referido Programa; revoga o
Decreto nº 55.610, de 20 de outubro de 2014.
Revoga o Decreto nº 55.610/2014. (ver documento)
Decreto nº 55.610/2014 - Institui o Programa Praças Mais Cuidadas e estabelece regras
especiais para a celebração, no âmbito do referido Programa, de termos de cooperação com a
iniciativa privada, que tenham por objeto as áreas que especifica. (ver documento)
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Folha 61_
Proc. Nº_01-0269/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNlCIPAL DE

SÃO PAULO
&aciretaiázz alemã ?arâamantar
Éramatarâa tm &acumenàação

Ermírio xm Documentação tio &egtetatívº

DECRETO Nº 57.583, DE 23 DE JANEIRO DE 2017
" Institui o Programa Adote Uma Praça e estabelece regras especiais

para a celebração de termos de cooperação com a iniciativa
privada, no âmbito do referido Programa; revoga o Decreto nº
55.610, de 20 de outubro de 2014.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Programa Adote Uma Praça, com o objetivo de viabilizar ações

do Poder Público Municipal e da sociedade civil visando o aprimoramento de serviços de
manutenção e zeladoria, bem como a conservação, execução e manutenção de melhorias
urbanas, ambientais e paisagísticas de praças e de áreas verdes do Município com área de até
10.000m2 (dez mil metros quadrados), sob exclusiva administraçãodas Prefeituras Regionais.

CAPÍTULO |

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 2º O ProgramaAdote Uma Praça tem por objetivo:
I - incentivar e viabilizar ações para a conservação, execução e manutenção de

melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas de praças e de áreas verdes;
II - aperfeiçoar as condições de uso dos espaços públicos e entornos, com melhorias

da iluminação, limpeza e segurança;
lll - incentivar a instalação e a manutenção de mobiliário urbano que atenda as

melhores práticas de preservação ambiental;
IV - priorizar a recuperação da paisagem urbana e a manutenção da biodiversidade

existente na Cidade de São Paulo;
V - aprimoraros serviços de manutenção e zeladoria de praças e de áreas municipais;

,.
VI - capacitar e incluir zeladores no mercado de trabalho, criando perspectivas para sua

reinserção social;
VII - implantar e expandir os meios de acesso à internet nas praças e área verdes.
CAPÍTULO II

DA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMAADOTE UMA PRAÇA

Seção I

Da Coordenação do Programa
Art. 3º O Programa Adote Uma Praça será coordenado pela Secretaria Municipal das

Prefeituras Regionais.
Art. 4o Caberá à Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais constituir comissão

para articular a implantação do Programa Adote Uma Praça, que será composta por 2 (dois)
representantes, sendo um titular e um suplente, de cada um dos seguintes órgãos:
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l - Secretaria Municipal das PrefeiturasRegionais - SMPR;
II - Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo- SMTE;
Ill - Secretaria Municipal de Serviços e Obras - SMSO;
IV - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA.

ê 1º Os representantes dos órgãos relacionados no "caput" deste artigo serão
indicados pelos titulares das Secretarias e designados por ato do Secretário Municipal das
Prefeituras Regionais.

& 2º A Comissão poderá convidar representantes de órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal para participar de suas reuniões, que poderão opinar sobre os
temas em discussão, no âmbito de suas competências.

Seção II

Dos Termos de Cooperação
Art. 5o Os Prefeitos Regionais ficam autorizados a celebrar termos de cooperação com

a iniciativa privada visando a conservação, a execução e a manutenção de melhorias urbanas,
ambientais e paisagísticas em praças e áreas verdes municipais de até 10.000m2 (dez mil
metros quadrados), que se encontrem sob exclusiva administração da respectiva Prefeitura
Regional.

Parágrafo único. A instrução, análise, celebração, controle e fiscalização dos termos de
cooperação que tenham por objeto as áreas referidas no "caput" deste artigo serão de
responsabilidade das Prefeituras Regionais.

Seção III

Do Procedimentopara Formalização dos Termos de Cooperação
Art. 6º As pessoas físicas e as pessoas jurídicas de direito privado ou público

interessadas em celebrar termos de cooperação deverão apresentar à Prefeitura Regional
responsável pela praça ou área verde objeto da proposta, requerimentocontendo as seguintes
informações:

l - proposta de manutenção e das obras e serviços que pretenda realizar e seus
respectivos valores;

II - descrição das melhorias urbanas, paisagísticas e ambientais, devidamente
instruída, se for o caso, com projetos, plantas, croquis, cronogramas e outros documentos
pertinentes;

III - período de vigência da cooperação.
5 1ª Tratando-se de pessoa física, o requerimentodeverá ser instruído com:
| - cópia do documento de identidade;
II - cópia da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
lll - cópia de comprovantede residência.
ê 2º Tratando-se de pessoa jurídica, o requerimentodeverá ser instruído com:
I - cópia do registro comercial, certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do

Estado, ato constitutivo e alterações subsequentes ou decreto de autorização para
funcionamento, conforme o caso;

Il - cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.
Art. 7º Recebido o requerimento, caberá à unidade competente da Prefeitura Regional

avaliar a conveniência da proposta e verificar o cumprimento dos requisitos previstos neste
decreto e na legislação aplicável.

Art. 80 No prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do requerimento, a
Prefeitura Regional expedirá comunicadodestinado a dar conhecimento público da proposta de
cooperação, contendo o nome do proponente e o objeto da cooperação.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.583 de 23/01/2017
Secretaria de Documentação Página 2 de 5
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 62_
Proc.

Nº_OÍ-OZ9/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

5 1º O comunicado deverá ser publicado no Diário Oficial da Cidade e divulgado no
Portal,.da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.

5 2ª Será aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da referida publicação,
para que outros eventuais proponentes possam manifestar seu interesse quanto ao mesmo
objeto.

& 3ª Na hipótese de manifestação de interesse pelo mesmo objeto no prazo
estabelecido no ª 2ª deste artigo, o novo proponente terá prazo de 10 (dez) dias úteis para
apresentar a documentação referida no artigo 6º deste decreto.

Art. 9º Expirado o prazo de que trata o 5 2º do artigo 8º deste decreto ou, na hipótese
de requerimento de outros interessados, transcorrido o prazo de seu & 3º, a unidade
competente da Prefeitura Regional apreciará os pedidos recebidos, consultados, sempre que
necessário, os órgãos competentes, e analisará a viabilidade das propostas.

5 1º Havendo mais de um interessado no objeto, será aprovado o pedido que melhor
atender ao interesse público.

& 2º Não serão admitidas propostas que resultem em restrição de acesso à área objeto
da cooperação ou que impliquem alteração de seu uso.

5 3º O prazo máximo para a análise pela Prefeitura Regional será de 30 (trinta) dias
contados do recebimento do requerimento.

Art. 10. Após a celebração, o termo de cooperação deverá ser publicado, na íntegra, no
Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua
assinatura.

Art. 11. Os termos de cooperação terão prazo máximo de validade de 3 (três) anos,
contados da data de sua assinatura.

ê 1º Findo seu prazo de validade, os termos de cooperação não serão renovados
automaticamente, devendo eventual novo pedido atender integralmente o disposto neste
decreto.

& 2º Os termos de cooperação conterão cláusula expressa sobre a responsabilidade do
interessado quanto às infrações ambientais.

"“ Seção IV

Das Mensagens indicativas
Art. 12. Nos termos do disposto no 5 1º do artigo 50 da Lei nº 14.223, de 26 de

setembro de 2006, a colocação de mensagens indicativas de cooperação obedecerá aos
seguintes parâmetros:

I - para os canteiros centrais e laterais de vias públicas com largura menor que 1,50m
(um metro e cinquenta centímetros), será permitida a colocação de, no máximo, 1 (uma) placa
indicativa para cada 100m (cem metros) lineares de extensão, com dimensões máximas de
0,60m (sessenta centímetros) de largura por 0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixada à
altura máxima de 0,50m (cinquentacentímetros) do solo;

" - para praças e áreas verdes, com ou sem denominação oficial, e canteiros centrais e
laterais de vias públicas com largura igual ou maior que 1,50m (um metro e cinquenta
centímetros), será permitida a colocação de 1 (uma) placa com dimensões máximas de 0,60m
(sessenta centímetros) de largura por 0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixada à altura
máxima de 0,50m (cinquenta centímetros) do solo, a cada 1.500m2 (mil e quinhentos metros
quadrados) ou fração.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as placas indicativas de cooperação serão
luminosas.

Art. 13. As placas com mensagens indicativas de cooperação deverão conter as
informações sobre o cooperante ou sinal distintivo com símbolos comerciais ou logomarcas,
além dos dados da cooperação celebrada com o Poder Público Municipal, e seguirão modelos
previamente estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU.

Seção V

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.583 de 23/01/2017
Secretaria de Documentação Página 3 de 5
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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Das Responsabilidades e do Encerramentoda Cooperação
Art. 14. Os cooperantes serão os únicos responsáveis pela realização dos serviços

descritos no termo de cooperação, bem como por quaisquer danos deles decorrentes
causados a Administração Pública Municipal e a terceiros.

Parágrafo único. Para a realização dos serviços, a Prefeitura Regional competente
exigirá, quando entender necessário, a presença de responsáveis técnicos devidamente
inscritos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de
Arquitetura e Urbanismo - CAU.

Art. 15. No caso de descumprimento do termo de cooperação, o cooperante será
notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização dos serviços, sob
pena de rescisão do termo de cooperação.

Art. 16. O termo de cooperação poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito,
devidamente justificado, do Prefeito Regional competente, em razão do interesse público ou
por solicitação do cooperante.

Art. 17. Encerrada a cooperação, as melhorias dela decorrentes passarão a integrar o
patrimônio público municipal, sem qualquer direito de retenção ou indenização, devendo as
placas ser retiradas pelo cooperante no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

é 1º Findo o prazo previsto no "caput" deste artigo ou havendo rescisão do termo de
cooperação, as placas não retiradas serão consideradas anúncios irregularmente instalados,
ficando sujeitas às penalidades previstas na Lei nº 14.223, de 2006.

5 2º O abandono, a desistência ou o descumprimento do termo de cooperação não
dispensa a obrigação de remover as respectivas placas indicativas.

Seção VI

Dos Zeladores
Art. 18. Poderão ser designados zeladores para as áreas enquadradas nos termos do

artigo 1º deste decreto que não forem objeto de termos de cooperação previstos em seu artigo
Sª.

5 1º Os zeladores serão selecionados dentre os habilitados no Programa Operação
Trabalho, nos termos da Lei nº 13.178, de 17 de setembro de 2001, que demonstrem aptidão
para a qualificação socioprofissional de zelador que lhes será oferecida.

& 2º Os zeladores receberão capacitação adequada, bem como todos os instrumentos
necessários ao desempenho de suas atribuições.

Art. 19. Caberá à Comissão referida no artigo 4º deste decreto, respeitados os limites
orçamentários e as normas relativas ao Programa Operação Trabalho, definir:

l - o número de zeladores a serem selecionados;
II - as áreas que serão destinadas aos zeladores;
||| - a atuação das Secretarias que integram o Programa Adote Uma Praça. no âmbito

de suas competências, para o apoio dos zeladores no desempenho de suas atividades.
CAPÍTULOV

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 220. As Prefeituras Regionais deverão elaborar e manter cadastro atualizado das
áreas de que trata este decreto, disponíveis para cooperação, contendo informaçõessobre seu
estado de conservação, área ou extensão, equipamentos e mobiliários urbanos nelas
existentes, a ser disponibilizado no Portal da Prefeitura do Municipio de São Paulo na Internet.

Parágrafo único. Para as áreas que já tenham sido objeto de termo de cooperação, o
cadastro de que trata o "caput" deste artigo deverá conter também as seguintes informações:

I - número do termo de cooperação;
II - Prefeitura Regional responsável;

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.583 de 23/01/2017
Secretaria de Documentação Página 4 de 5
Disponibilizado pela Equipede Documentação do Legislativo
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Folha 63
Proc.

Nº_?1—OZG9/ZÍl7

Lívia Salomão Nogueira
. RF 11.274,

III - nome e demais dados de identificação do cooperante;
IV - objeto e escopo da cooperação;
V — número de placas indicativas da cooperação;
Vl - data da publicação do termo de cooperação e respectivo prazo de vigência.
Art. 21. As Prefeituras Regionais deverão adotar as providências necessárias para que

os serviços objeto dos termos de cooperação firmados e as respectivas áreas sejam excluídos
dos cadastros e planos relativos à manutenção das áreas municipais.

Art. 22. A Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais expedirá normas
complementares necessárias à implementaçãodo ProgramaAdote Uma Praça e disporá sobre
casos omissos, ressalvada a competência da CPPU.

Art. 23. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
nº 55.610, de 20 de outubro de 2014.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2017, 463º da
fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO

BRUNO COVAS LOPES, SecretárioMunicipal das Prefeituras Regionais
ANDERSON POMINI, SecretárioMunicipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2017.

»

(Este texto não ;substítVUiozpubImaQQ

Para infomações “sobrerevogaoõ

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.583 de 23/01/2017
Secretaria de Documentação Página 5 de 5
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

26
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

31
4.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 10/10/2017 13:48:35.

 fls. 106



Folha 64_
Proc.

Nº_OÉ—Or,69/2Í17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 04/09/2013, PÁG 76

PROJETO DE LEI 01—00611/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP)
“Cria o Programa “UM POMAR EM CADA PRAÇA” e dá outras providências.
A Câmara Municipalde São Paulo decreta:
Art. lº - Cria neste ato o programa “UM POMAR EM CADA PRAÇA” no âmbito da
Cidade de São Paulo.
Art., 2º - O programa permite que pessoas físicas e jurídicas criem pomares
comunitários nas praças da Cidade de São Paulo.
Art. 30 - As praças em questão poderão ser de qualquer metragem e o pomar não
excederá 10% da metragem quadrada da mesma.
Art. 4º - A implantação, manutenção e colheita nas referidas praças se dará por
conta e despesa da pessoa fisica e/ou jurídica que decidir implanta-Ia.
Art. Sº — Antes da implantação, a pessoa física e/ou jurídica, será obrigada a enviar
comunicação com seu desejo a Subprefeitura da região que, após avaliação,
expedirá uma simples autorização para o pomar.
Art. 6º - De posse desta autorização a pessoa física e/ou jurídica poderá expor na
praça, no perímetro de seu pomar, placa informativa de no máximo 1 metro
quadrado comunicando que cuida/desenvolve (d)aque|e espaço.
Art. 7º- Uma mesma pessoa física e/ou jurídica não poderá ter, sob seus cuidados,
mais de um pomar comunitário.
Art. 8º - 20% daquilo que for colhido será doado, ou seja, entregue gratuitamente,
a escola municipal mais próxima da praça. Em não havendo escola, a UBS mais
próxima e na falta destes, direto à Subprefeitura da região.
Art. 9º— Em qualquer momento a municipalidade ou os moradores/empresas do
entorno poderão requerer ao responsável pelo pomar, atestado de qualidade dos
alimentos colhidos. Este atestado se dará por profissional habilitado próprio
(engenheiro agrônomo), pago pelo responsável do pomar e chancelado
posteriormente pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente.
Art. 100- Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias.
Art. 110- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Sala das Sessões, 3 de setembro de 2013. As Comissões competentes.”
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Folha 65_
Proc.

Nº_0É-OZ9/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNiCIPAL DE

são PAULO
âaammrâa &arãi ªarêamama;
%cmââârêaMíª. ªgisagwtms'aãaçãª

mama «355% &&Mãaªªhtaçâw são bagíãimâvf;

PROJETO DE LEI 01-00116/2017 do VereadorRicardo Teixeira (PROS)
"Dispõe sobre a implantação de hortas orgânicas em todas escolas públicas

municipais.
Art. 1º Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade de hortas orgânicas

nas escolas municipais de São Paulo ou em terrenos baldios próximos às escolas que podem
ser adquiridos pela Prefeitura de São Paulo.

Art. 2º A implantação das hortas orgânicas caberá à Secretaria Municipal do Verde e
do Meio Ambiente e à Secretaria Municipal da Saúde, em parceria com a comunidade escolar
local.

Art. 3º A elaboração e a conservação ficarão a cargo dos professores das matérias de
Ciências e de Biologia e professores afins de cada unidade escolar que serão os
coordenadores nas suas respectivas aulas, com a supervisão de um engenheiro agrônomo
enviado pela Prefeitura de São Paulo para fiscalizaçãodos produtos empregados e de plantio e
de conservação.

Art. 4º Quando houver a colheita dos produtos, estes deverão ser vendidos a
comunidade por preço de custo em Feiras de Ciências promovidas pela escola, tendo uma
parte reservada para o replantio e cultivo das hortas.

Art. 5º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões. Ás Comissões competentes."

Este textonãosWatituí republica
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0269-17

PARECER Nº iªi—Sªi ? ºiª—Sªfº"! DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0269/17.

Trata—se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a manutenção e conservação de praças públicas pelas
escolas municipais, e dá outras providências.

De acordo com a justificativa, a proposta visa promover a união de esforços para a

conservação e manutenção de praças públicas, assim como a união de escolas,
comunidade e prefeitura.

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no
exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nO art. 30, I, da Constituição
Federal e no art. 13, |, da Lei Orgânica, os quais atribuem ao Município competência para
legislar sobre assuntos de interesse local.

A iniciativa legislativa encontra respaldo no art. 37, caput, da Lei Orgânica, segundo o qual a
iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador ou Comissão desta Casa, ao Prefeito e aos
cidadãos, não havendo previsão de reserva de iniciativa.

Insta registrar que a conservação e a manutenção das praças públicas pelas escolas
municipais vai ao encontro do princípio da proteção e defesa dO território, dos recursos
naturais e do meio ambiente dO Município (Lei Orgânica, art. 2º, X).

Nesse sentido, a proposta encontra fundamento, ainda, na Lei nº 16.212/15, que dispõe
sobre a gestão participativa das praças. Isto porque, coaduna-se com os objetivos então
estabelecidos, dentre os quais, destaca-se a valorização do patrimônio ambiental, histórico,
cultural e social das praças de São Paulo (art. 4º, II).

O projeto relaciona-se, ademais, com um tema de suma importância na estrutura juridico—

política do País, qual seja a participação da população na gestão da coisa pública. NO que
tange a este aspecto, é importante lembrar que o Brasil é um Estado Democrático de Direito

que tem como alicerces, além dos institutos típicos da democracia, outras formas diretas de

WW; »” lªiª/UW!)
PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone(11)3396—4000 www,camara.sp.gov.br
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
p|0269-17

exercício do poder pelos cidadãos, conforme definido em nossa Carta Magna ( . 1º e seu
parágrafo único).

O projeto dependerá para sua aprovação de voto favorável da maioria absoluta dos
membros desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII da Lei Orgânica do Município,

devendo ser convocadas, durante sua tramitação, pelo menos 2 (duas) audiências públicas,
nos termos do art. 41, inciso VIII, do mesmo diploma legal.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

issão de Constitui ão, Justi a e Le isla ão Pa—rtici ativa-, OLHO] ªº!) 'ç já)“; p “ºªb !

'É

,;
ªgi [

[(U
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